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ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA 
 

EM 
 

15 DE FEVEREIRO DE 2011 
 

 

 
 

 
------Aos quinze dias do mês de Fevereiro do ano de 2011, nesta vila de Arganil, no Salão 
Nobre dos Paços do Município, realizou-se a Reunião Ordinária da Câmara Municipal de 
Arganil, sob a presidência do Senhor Presidente, Ricardo João Barata Pereira Alves e com 
a presença dos Vereadores Senhores, Avelino de Jesus da Silva Pedroso, António 
Gonçalves Cardoso, Luis Paulo Carreira Fonseca da Costa, Paula Inês Moreira Dinis, Rui 
Miguel da Silva e Eduardo Miguel Duarte Ventura e comigo, Odete Maria Paiva Fernandes, 
Assistente Técnica.--------------------------------------------------------------------------------------- 
 
------Pelo Senhor Presidente foi declarada aberta a Reunião quando eram dez horas e 
trinta minutos.-------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
 
 

PERIODO ANTES DA  

ORDEM DO DIA  

   

 
------Usou da palavra o Senhor Presidente abordando quatro temas: “o primeiro, para 
saudar e felicitar o Dr. Miguel Ventura pela eleição como Presidente da ADIBER; é um 
motivo de particular regozijo para todos nós enquanto Arganilenses; queria desejar-lhe o 
maior sucesso no desempenho das novas funções, manifestando abertura e a 
disponibilidade da Câmara Municipal para colaborar com a instituição que, a partir de 
agora, passa a dirigir.------------------------------------------------------------------------------------ 
------Queria também propor um voto de pesar pelo falecimento do Senhor António Paiva 
Rodrigues, que foi Presidente da Junta de Freguesia do Sarzedo, durante vários anos, um 
grande cidadão do concelho; demonstrar aqui o quanto nos deixou triste a sua partida.---- 
------Queria ainda referir um terceiro assunto, relacionado com a Mini – Hídrica do Alva; 
reuni com a Senhora Presidente da Administração da Rede Hidrográfica do Centro, que me 
transmitiu que depois do concurso público que foi levado a cabo, por ordem expressa do 

ACTA Nº 4 



 
 
 
 
 
 
 
 

M U N I C Í P I O  D E  A R G A N I L  
CÂMARA MUNICIPAL  

 

  
                            RR ee uu nn ii ãã oo   dd ee   CC ââ mm aa rr aa   dd ee   11 55   ddd eee    FFF eee vvv eee rrr eee iii rrr ooo   dd ee   22 00 11 11  

2 

Ministério das Finanças e também do Ministério do Ambiente e houve vários concorrentes, 
tendo sido celebrado contrato de concessão com uma empresa designada “Hidro – 
Eléctrica de Penacova e Vila Nova de Poiares”. Comunicou-me também que o processo 
avançaria agora para estudo de impacte ambiental, prevendo-se que no Outono decorra a 
discussão pública deste processo; nessa altura seria o momento oportuno para a Câmara 
Municipal dizer o que tiver a dizer sobre esta matéria. Manifestei a nossa estranheza pela 
forma como todo o processo decorreu, sem haver uma consulta às Câmaras Municipais; 
nem sequer uma carta ou um telefonema dando conta dos procedimentos que estavam a 
ser seguidos. Parece-me que isto é uma manifesta falta de respeito para com o papel das 
Autarquias no desenvolvimento do País e não me revejo nesta forma de relacionamento 
institucional, em que não são respeitados os diferentes poderes públicos. Transmitiu-me 
que foi tudo feito dentro da legalidade e a Câmara Municipal não tinha que ser consultada, 
do ponto de vista legal; isso é verdade, mas mandam as boas práticas e aquilo que deve 
ser um relacionamento institucional salutar entre os diferentes órgãos políticos do nosso 
País, que pudesse haver uma conversa, uma informação, sobre este processo.---------------  
------Entendo que a Câmara Municipal deve tomar algumas medidas desde já, à 
semelhança daquilo que está a ser feito com o caso da Mini – Hídrica do Mondego, no 
sentido de procurar obviar esta situação e manifestar desde já a sua discordância, face a 
um investimento que poderá ser prejudicial ao concelho, nomeadamente na sua vertente 
turística. Nesse sentido, julgo importante uma iniciativa que deve ser tomada desde já, 
que é reunir imediatamente com um conjunto de entidades ligadas ao sector, 
nomeadamente das empresas que operam no Rio Alva, na área da animação turística, a 
entidade Regional de Turismo do Centro, o Clube de Caça e Pesca, as Juntas de Freguesia 
envolvidas com esta Mini – Hídrica, bem como as Associações Ambientalistas, no sentido 
de podermos conversar e, eventualmente, construir uma plataforma de defesa do Rio Alva 
e dos seus valores, contrariando aquilo que é um investimento meramente economicista e 
que não trará grandes proventos para o concelho.------------------------------------------------- 
------Queria também partilhar convosco uma preocupação, que tem a ver com algumas 
medidas que estão a ser tomadas no domínio da saúde, nomeadamente uma que tem a 
ver com a redução da comparticipação para os transportes de doentes; esta é uma 
medida fortemente penalizadora, na crista da crise que, mais uma vez, vai prejudicar 
aqueles que menos têm e que mais precisam. As pessoas vão ter menos condições para o 
acesso ao Serviço Nacional de Saúde. Desse ponto de vista, como cidadão, não podia 
deixar de partilhar esta minha preocupação por ver que afinal o Estado Social e a defesa 
do Serviço Nacional de Saúde são mera retórica e, na prática, aquilo que se vê todos os 
dias, é um caminho de redução dos direitos sociais e do acesso à saúde dos cidadãos.”---- 
   
------Pediu a palavra o Senhor Vereador Miguel Ventura referindo que “cumpre-me 
iniciar a minha intervenção agradecendo as palavras que o Senhor Presidente me dirigiu, 
relativamente à minha eleição para a presidência da ADIBER. Quero deixar aqui toda a 
disponibilidade da Associação para, a exemplo daquilo que tem vindo a suceder, podermos 
continuar com a parceria que tem vindo a marcar o relacionamento com todas as 
Autarquias da Beira Serra, nomeadamente a Câmara Municipal de Arganil, disponibilizando 
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meios tendentes para reforçar essa parceria, no quadro dos projectos que temos vindo a 
desenvolver em conjunto.------------------------------------------------------------------------------- 
------Quero também associar-me ao voto de pesar apresentado pelo Senhor Presidente, 
relativamente ao falecimento do Senhor António Paiva Rodrigues, que foi autarca no 
Sarzedo durante muitos anos e que deixou a sua marca não apenas enquanto autarca, 
mas também enquanto empresário deste concelho.------------------------------------------------ 
------Relativamente à Mini – Hídrica do Alva, quero também dar nota da insatisfação que 
já tivemos oportunidade de manifestar em reuniões anteriores, do possível avanço para a 
construção de uma infra-estrutura desta natureza no troço em que tal está previsto, entre 
Côja e a Mini – Hídrica de Rei de Moinhos. Da minha parte e da parte da bancada do 
Partido Socialista denunciamos também este facto, no sentido de discordarmos com este 
investimento e estaremos ao lado da Câmara Municipal na defesa dos interesses do 
concelho de Arganil. Concordamos com esta possibilidade de ser constituído um “grupo de 
pressão” que possa de alguma forma dar força, dar maior visibilidade, àquilo que é um 
dos principais recursos naturais que temos no nosso concelho e a partir do qual nós 
devemos extrair riqueza para o desenvolvimento do concelho ao invés de serem criados 
mais obstáculos que, de alguma forma, venham a impossibilitar que se retire daí essa 
mesma riqueza.------------------------------------------------------------------------------------------- 
------Gostava de questionar o Senhor Presidente sobre um outro assunto: foram 
estabelecidos os Contratos Locais de Segurança, por parte do Governo e as notícias de 
hoje dizem que apenas 30 Municípios aderiram a estes Contratos Locais de Segurança. 
Face às notícias dos últimos dias, que relatam problemas com pessoas que vivem sós, e 
embora no nosso concelho ainda não estejamos numa situação muito preocupante, 
devemos reagir preventivamente e não estar à espera que as coisas aconteçam. Como 
não tenho informação muito concreta relativamente a esses Contratos Locais de 
Segurança, apenas que prevêem um conjunto de medidas de proximidade das forças de 
segurança às populações, e atendendo a que o nosso concelho é muito extenso, que tem 
população em muitas aldeias que vive de forma muito isolada, pergunto se este não seria 
um mecanismo interessante a que a Câmara Municipal de Arganil pudesse aderir, nesta 
lógica de prevenção e de alguma forma demonstrar que estamos preocupados com a 
segurança e com o isolamento em que as populações vivem, tentando minorizar as suas 
preocupações face a estas notícias que nos últimos dias têm vindo a lume.------------------- 
------Por último, um assunto que eu trouxe a Reunião de Câmara há um ano e que tem a 
ver com a possibilidade de criarmos uma Pousada de Juventude nas antigas instalações da 
Residência de Estudantes, localizadas aqui no centro de Arganil; na altura o Senhor 
Presidente referiu que já teriam existido alguns contactos com o Ministério da Educação, 
nomeadamente a Direcção Regional de Educação do Centro, no sentido de que esse 
Património pudesse ser transferido para o Município e para a eventualidade de se instalar 
depois um equipamento desta natureza, neste mesmo espaço. Gostava de saber se houve 
neste ano alguma evolução relativamente a essa mesma situação.”----------------------------- 
 
------Pediu a palavra o Senhor Vereador Rui Silva referindo que “serve esta intervenção 
para subscrever as palavras do Senhor Presidente da Câmara, quanto às felicitações ao 
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novo Presidente da Adiber, Senhor Vereador Miguel Ventura e também quanto ao voto de 
pesar pelo falecimento do Senhor António Paiva Rodrigues.-------------------------------------- 
------Relativamente à Mini – Hídrica do Alva, tenho a referir que a construção de uma Mini 
– Hídrica, com a criação de um espelho de água, não tem forçosamente que ser visto 
como um confronto ambiental directo; aliás, existem barragens espalhadas por vários 
pontos deste Mundo onde a criação do espelho de água inverte essa questão e configura 
nessas regiões uma melhoria do ambiente e a criação de novos recursos. Mas entre Rei de 
Moinhos e Côja, o Rio Alva, como em toda a sua extensão, tem uma debilidade 
assinalável, sendo crítica, muito sensível e instável, pelo que, neste processo da criação de 
uma nova Mini – Hídrica, pretendo propor que se constitua um grupo de pressão da 
sociedade civil e de pessoas representativas de entidades com sensibilidade para o caso e 
sediadas no concelho, no sentido de proporcionar uma avaliação constante do que pode 
vir a acontecer. Já temos uma má experiência com a Mini – Hídrica de Avô, com 
resultados bastante negativos; e, por isso, não devemos admitir mais um atropelo 
ambiental nesta zona já de si tão frágil que, embora com dividendos económicos para o 
País, nem sempre os lucros têm que se suplantar àquilo que mais defendemos e àquilo 
que mais desejamos e queremos, que é assegurar o equilíbrio ecológico. Fica assim uma 
proposta de sensibilização ao Senhor Presidente, (que não tem de ser votada), no sentido 
de se criar um grupo que seja capaz de, com força e capacidade, possa avaliar, cada dia, 
o que se irá passar com esta nova Mini – Hídrica.”------------------------------------------------- 
 
------Interveio o Senhor Presidente referindo que “relativamente aos Contratos Locais de 
Segurança, eles foram apresentados há algum tempo; na altura, aquilo que se entendeu e 
também foi um pouco isso que foi transmitido, foi que este tipo de Contratos seriam para 
zonas de maior densidade populacional; de qualquer forma, é uma matéria que 
poderemos novamente analisar e ver o interesse para o concelho da sua aplicação prática. 
A intervenção do Senhor Vereador também me suscita uma questão pendente: por 
decreto, foi criado o destacamento territorial da GNR e continuamos à espera que o 
Governo efective a instalação prática do destacamento territorial da GNR, que terá tutela 
não só sobre o concelho de Arganil, mas também sobre os concelhos de Tábua, Oliveira 
do Hospital, Pampilhosa da Serra e Góis.------------------------------------------------------------- 
------Relativamente à Pousada da Juventude, na altura referi que também era para nós 
uma prioridade; a Direcção Geral do Tesouro e das Finanças ainda não transferiu para a 
Câmara Municipal os edifícios; julgamos que o fará muito em breve, pois dispõe de toda a 
documentação necessária para poder fazer essa transferência. Sem prejuízo disso, reuni 
com o Senhor Presidente da Movijovem e visitei com ele as instalações, tendo-me ele 
transmitido que, para investimento, a Movijovem não tinha, neste momento, condições 
financeiras; de qualquer forma deixou alguma abertura para a possibilidade de poder, 
havendo obras, fazer a gestão do espaço. É uma questão que estudaremos em conjunto 
com a Movijovem, porque seria uma mais valia para Arganil.------------------------------------- 
------Relativamente à intervenção do Senhor Vereador Rui Silva, nomeadamente sobre a 
proposta da criação de um grupo de pressão, ela vem ao encontro daquilo que há pouco 
disse, que a criação de uma plataforma que numa primeira fase deve envolver todas as 
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entidades já referidas. Estamos abertos a estender esta primeira reunião a outras forças 
sociais e movimentos cívicos do nosso concelho.”-------------------------------------------------- 
 
------Usou da palavra o Senhor Vice-Presidente dizendo que “relativamente a esta 
questão da Mini - Hídrica, penso que poderia realizar-se um Fórum, onde estivessem essas 
entidades e daí sair um documento ou um grupo que pudesse eventualmente ser um 
factor de pressão relativamente a essa questão.----------------------------------------------------  
------Relativamente ao que se passa no Rio Alva, estamos a ver que cada vez mais estes 
tipos de infra-estruturas são criadas junto das zonas já dedicadas ao Turismo e ao Lazer; 
relativamente ao Rio Ceira, essas infra-estruturas ficam todas na parte que ainda não está 
numa zona de lazer e de aproveitamento para fins turísticos. Temos ainda o exemplo triste 
da albufeira das Fronhas, onde foi criado um grande espelho de água, sem grandes 
contrapartidas em termos do aproveitamento turístico e em termos de benefício para as 
populações. Pese embora o eventual benefício económico resultante desta Mini – Hídrica, 
de modo algum ele terá um benefício que se assemelhe à fruição do Rio, tal como ele é e 
como o conhecemos. Daí que temos que envidar todos os esforços no sentido de que esse 
investimento não vá por diante.------------------------------------------------------------------------ 
------Relativamente à questão da segurança, e neste contexto último, relativamente ao 
que se passa com os nossos idosos, acho que tem que se fazer uma abordagem conjunta 
integrada desta questão, onde necessariamente terá que participar a Saúde, as IPSS’s, a 
Segurança Social e as Autarquias. Nesse sentido, também em tempos eu, e o Vereador do 
pelouro social, Dr. Luis Paulo, promovemos uma tentativa de que se crie, a nível do 
voluntariado e das freguesias, inclusivamente também com grupos de carácter religioso, o 
voluntariado no sentido do combate à solidão. Sabemos que há pessoas que estão 
integradas em IPSS’s, são alvo de vigilância através dos Centros de Dia, mas há outras, ou 
porque não queiram ou porque ainda não possam, não estão integrados nessa rede e 
esses merecem uma vigilância que terá que ser nesse apoio integrado.”----------------------- 
 
------O Senhor Presidente disse ainda registar “com agrado a proposta de realizar um 
Fórum sobre este assunto; acho que até poderá ser um Fórum sobre o Rio Alva. Gostaria 
de dar nota de que tivemos oportunidade de reunir os Presidentes de Câmara de Arganil, 
Tábua, Oliveira do Hospital e de Penacova, no sentido de preparar uma candidatura 
conjunta para valorização de todo o Vale do Alva, num processo que também queremos 
envolver as Câmaras de Vila Nova de Poiares e de Seia.”----------------------------------------- 
 
 

ORDEM DO DIA  

 
 
------O Senhor Presidente apresentou, de imediato, a seguinte Ordem de Trabalhos:-------- 

------ORDEM DE TRABALHOS:---------------------------------------------------------------------- 
------Capítulo Primeiro – Aprovação de Acta;-------------------------------------------------- 
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------Capítulo Segundo – Diversos;---------------------------------------------------------------- 
------Capítulo Terceiro – Expediente;------------------------------------------------------------- 
------Capítulo Quarto – Requerimentos Diversos;-------------------------------------------- 
------Capítulo Quinto – Empreitadas;------------------------------------------------------------- 
 
 

Cap í tu lo  P r ime i ro 

                                 AAA ppp rrr ooo vvv aaa ççç ããã ooo    ddd eee    AAA ccc ttt aaa    

 
 
------PRIMEIRO: Discussão e aprovação das Actas nºs 25, 26, 27, 28, 29 e 30, 
correspondentes às reuniões ordinárias e extraordinárias realizadas nos dias 09 e 16 de 
Novembro de 2010 e 07, 14, 21 e 29 de Dezembro de 2010.-----------------------------  
------Lidas que foram em voz alta, analisado o seu conteúdo e produzidos os 
esclarecimentos necessários, deliberou-se o seguinte:--------------------------------------------- 
------Por maioria, com abstenção dos Vereadores Senhores Avelino de Jesus da Silva 
Pedroso e Luis Paulo Carreira Fonseca Costa, aprovar a Acta nº 25, correspondente à 
reunião extraordinária realizada em 09 de Novembro de 2010;------------------------------ 
------Por unanimidade, aprovar as Actas nº 26 e 27, correspondentes, respectivamente, 
às reuniões ordinárias de 16 de Novembro de 2010 e 07 de Dezembro de 2010;----- 
------Por maioria, com abstenção do Vereador Senhor Luis Paulo Carreira Fonseca Costa, 
aprovar a Acta nº 28, correspondente à reunião extraordinária realizada em 14 de 
Dezembro de 2010;----------------------------------------------------------------------------------- 
------Por unanimidade, aprovar a Acta nº29, correspondente à reunião ordinária realizada 
em 21 de Dezembro de 2010;---------------------------------------------------------------------- 
------Por maioria, com a abstenção dos Vereadores Senhores António Gonçalves Cardoso e 
Paula Inês Moreira Dinis, aprovar a Acta nº 30, correspondente à reunião extraordinária, 
realizada em 29 de Dezembro de 2010.---------------------------------------------------------- 
 
 
 

Cap í tu lo  Segundo 

                                                   DDD iii vvv eee rrr sss ooo sss    

 
 
------PRIMEIRO: Proposta de celebração de protocolo entre a Câmara Municipal de 
Arganil e a Valocar, Sociedade de Gestão de Veículos em Fim de Vida, Lda, para a 
gestão de veículos em fim de vida. -------------------------------------------------------------------- 
------Presente a minuta do Protocolo para a gestão de veículos em fim de vida, que se dá 
por reproduzida, para todos os efeitos legais e se anexa cópia à acta.--------------------------- 
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------Presente ainda a informação nº INF/DAGF/15, datada de 14/1/2011, da Técnica 
Superior Inês Anjos, cujo teor se transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:--------- 

------Relativamente ao assunto supra identificado, e no seguimento da informação solicitada, 
após análise da minuta de protocolo proposto pela Valorcar a este Município, cumpre-me 
informar a V. Exa. o seguinte:-------------------------------------------------------------------------------------- 
------O site da Associação Nacional de Municípios Portugueses disponibiliza um guia 
elaborado juntamente com essa Associação e a empresa sem fins lucrativos Valorcar acerca 
da gestão de veículos em fim de vida (guia que se remete em anexo com a presente 
informação para melhor esclarecimento).----------------------------------------------------------------------- 
------Dessa página consta a seguinte informação que aqui se transcreve, por se entender 
como oportuna para introdução da temática: "Atenta ao problema ambiental, urbano e até de 
saúde pública de que se reveste o abandono de veículos em fim de vida, a Associação 
Nacional de Municípios Portugueses e a Valorcar - entidade licenciada pelo Governo para 
assegurar o funcionamento do Sistema Integrado de Gestão dos Veículos em Fim de Vida, 
nos termos do Decreto-Lei nº 196/2003, de 23 de Agosto - têm vindo a colaborar no sentido 
de se encontrarem os mecanismos que facilitem a tramitação de todo um processo longo e 
burocrático.--------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
------Embora se encontre devidamente contemplada na legislação nacional a responsabilidade 
dos proprietários encaminharem os veículos em fim de vida para locais adequados, onde 
possam ser tratados de forma ambientalmente correcta, continua a verificar-se no nosso País 
o abandono de cerca de 15000 veículos/ano na via pública.---------------------------------------------- 
------Esta situação leva a que as autarquias sejam recorrentemente obrigadas a substituir-se 
aos proprietários procedendo à sua recolha, armazenamento temporário e encaminhamento 
para tratamento final."------------------------------------------------------------------------------------------------ 
------De facto, dispõe o n.º 4 do artigo 165.º do Código da Estrada que "se o veículo 
(abandonado) não for reclamado dentro do prazo previsto nos números anteriores é 
considerado abandonado e adquirido por ocupação pelo Estado ou pelas Autarquias Locais."- 
------Também o n.º 4 do artigo 14.º do Decreto-lei n.º 196/2003, de 23 de Agosto e ulteriores 
alterações, "sempre que se verifiquem situações de abandono de veículos, conforme 
previstas no artigo 165.º do Código da Estrada (...), as autoridades municipais ou policiais 
competentes procederão ao respectivo encaminhamento para um centro de recepção ou um 
operador de desmantelamento, sendo os custos decorrentes dessa operação da 
responsabilidade do proprietário do veículo abandonado".------------------------------------------------ 
------Então, o protocolo cuja celebração é agora proposta por Valorcar implicaria que, sempre 
que seja competência da Câmara Municipal o encaminhamento do veículo em fim de vida 
para o centro de recepção devidamente licenciado, bem como quando os veículos da frota 
municipal se encontrem em fim de vida, a Câmara Municipal assumiria a obrigação de 
encaminhar para tratamento e reciclagem em empresas da rede Valorcar (cláusula terceira 
protocolo). A Valorcar, por sua vez, encarregar-se-ia de fornecer a listagem dos operadores 
devidamente licenciados para esse efeito (alínea c) da cláusula segunda do protocolo).--------- 
------O procedimento será: a Câmara comunica a ocorrência à Valorcar, esta entra em 
contacto com todas as empresas que farão a proposta de oferta dos seus serviços à Câmara 
Municipal e respectivo orçamento. A Câmara Municipal é que escolhe a empresa (segundo o 
critério que se entender por adequado) e, posteriormente à contratualização com a empresa 
escolhida, só terá de dar conhecimento à Valorcar (cláusula quarta).---------------------------------- 
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------Nos termos da cláusula sexta, deverá ocorrer anualmente uma reunião entre a Câmara 
Municipal e a Valorcar.---------------------------------------------------------------------------------------------- 
------Este protocolo é gratuito, e já foi celebrado com 73 municípios, conforme indicado no 
ofício.--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
------Nos termos da alínea u) do n.º1 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na 
redacção que lhe foi conferida pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, compete à Câmara 
Municipal "deliberar sobre o estacionamento de veículos nas ruas e demais lugares públicos". 
O protocolo também atribui as competências à Câmara Municipal.------------------------------------- 
------Contudo, visto que tal competência encontra-se delegada em V. Exa., por deliberação 
datada de 30 de Outubro de 2009, proponho que se delibere atribuir as competências 
previstas naquele protocolo a V. Exa., pois essas competências versam sobre matéria cuja 
competência já lhe foi delegada, conforme supra mencionado.-------------------------------------------- 
------Porém, só V. Exa. superiormente decidirá acerca do supra exposto, quer sobre a 
celebração do presente protocolo, quer sobre a matéria de atribuição de competências.--------- 
------À Consideração Superior,-------------------------------------------------------------------------------------- 

------Despacho do Senhor Presidente da Câmara, Eng.º Ricardo Pereira Alves, 
datado de 04.02.2011; “À Reunião de Câmara”.---------------------------------------------  

------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, proceder à celebração do Protocolo 
para a gestão de veículos em fim de vida com a Valorcar e conferir poderes ao Senhor 
Presidente para, em nome da Autarquia, proceder à outorga do documento.------------------ 
 
 
------SEGUNDO: Plano de Pormenor da Quinta da Estafeira, S. Martinho da 
Cortiça. Discussão e votação: da elaboração do Plano do Pormenor; do Contrato do 
Planeamento outorgado; das publicações; definição de prazo e a determinação da 
dispensa do procedimento de avaliação ambiental estratégica, conforme conclusões da 
INF/DGU P/39/2011. ------------------------------------------------------------------------------------ 
------Presente a informação nº INF/DGU P/39/2011, datada de 27/1/2011, da Técnica 
Superior Eduarda Figueiredo, cujo teor se transcreve na íntegra, para todos os efeitos 
legais:------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
------Por deliberação em Reunião de Câmara datada de 6 de Outubro de 2010 e no 
seguimento do despacho que consta em I/DAGF/1023/2010, foi aprovada por unanimidade a 
minuta do contrato para planeamento entre o Município de Arganil e a empresa Estafeira – 
Compra e Venda de Propriedades, S.A., bem como, foram conferidos poderes ao Sr. 
Presidente para proceder à outorga do contrato em representação da Autarquia.------------------ 
------Em consequência, o contrato para planeamento supra-mencionado foi outorgado no dia 
26 de Janeiro do corrente ano.------------------------------------------------------------------------------------ 
------De acordo com o n.º 4 do art. 6º-A do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão 
Territorial (RJIGT), depende de deliberação da Câmara Municipal, o procedimento de 
formação do contrato;------------------------------------------------------------------------------------------------ 
------Ora, existindo já deliberação de aprovação da minuta do contrato, propõe-se a Vossa 
Exa., o envio a Reunião de Câmara da presente informação para que seja tomada 
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deliberação por esse órgão no sentido de elaboração do Plano de Pormenor e posteriores 
formalidades que adiante se encontram expostas.----------------------------------------------------------- 
------Nos termos do n.º 9 do art. 77º do RJIGT, a aprovação de elaboração do Plano é 
obrigatoriamente realizada em Reunião Pública, pelo que se propõe a Vossa Exa., que a 
mesma seja remetida na próxima reunião pública, do dia 15 de Fevereiro do corrente ano.----- 
------Relativamente à fundamentação exigida no referido n.º 4 do art.º 6º-A, informamos:-------- 
------a) Razões que justificam a sua adopção são:----------------------------------------------------------- 
------Os Planos de Pormenor desenvolvem e concretizam propostas de ocupação de qualquer 
área do território municipal, estabelecendo regras sobre a implantação das infra-estruturas e o 
desenho dos espaços de utilização colectiva, a forma de edificação e a disciplina da sua 
integração na paisagem, a localização e inserção urbanística dos equipamentos de utilização 
colectiva e a organização espacial das demais actividades de interesse geral;---------------------- 
------Os Planos de Pormenor devem adoptar o conteúdo material apropriado às condições da 
área territorial a que respeita, estabelecendo a identificação dos sistemas de execução do 
plano e a programação dos investimentos públicos associados, bem como a sua articulação 
com os investimentos privados. Assim, o presente contrato de planeamento representa a 
compatibilidade da pretensão urbanística do particular com aqueles que são os interesses 
municipais, não só do correcto ordenamento do território mas também desta fileira que é o 
Turismo que importa desenvolver e apoiar.-------------------------------------------------------------------- 
------Assim, é o interesse público que justifica a elaboração do Plano de Pormenor, em 
correspondência aos Termos de Referencia apresentados.----------------------------------------------- 
------b) A oportunidade da deliberação de aprovação da elaboração do Plano de Pormenor:---- 
É do interesse de ambas as partes que ocorra uma manifesta articulação e integração entre a 
pretensão do promotor privado e a pretensão do Município de Arganil, de promover o turismo 
no Concelho, criando riqueza e postos de trabalho, ao mesmo tempo que salvaguarda os 
valores ambientais e ecológicos;---------------------------------------------------------------------------------- 
------A introdução do artigo 6º-A no Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, 
visou proceder ao “enquadramento normativo dos designados contratos para planeamento, 
clarificando os princípios fundamentais a que se encontram sujeitos por força da 
irrenunciabilidade e indisponibilidade dos poderes públicos de planeamento, da transparência 
e da publicidade, tendo em conta as regras gerais decorrentes da contratação pública” (cfr. 
preâmbulo do DL 316/2007, de 19 de Setembro);------------------------------------------------------------ 
------O presente contrato apresenta-se como o instrumento adequado para ajustar ou conciliar 
os interesses públicos e privados supramencionados. Em anexo ao presente contrato 
constam os Termos de Referencia, de acordo com o art.º 74º do RJIGT, levantamento 
topográfico e descrição predial, que ora se apresentam a esse executivo.---------------------------- 
------c) Após a aprovação do Plano de Pormenor da Quinta da Estafeira, será necessário que 
o mesmo se conforme com o Plano Director Municipal, contudo estando o referido Plano, 
PDM, em revisão, este procedimento contemplará esta necessidade;--------------------------------- 
------Concluindo, propõe-se a Vossa Exa., que o órgão executivo:-------------------------------------- 
------1. Determine por deliberação a elaboração do Plano de Pormenor da Quinta da Estafeira; 
------2. Determine por deliberação a aprovação do contrato de planeamento outorgado nos 
termos deliberados por esse órgão a 6 Outubro de 2010;-------------------------------------------------- 
------3. Determine por deliberação, de acordo com o n.º 6 do art. 6-A e n.º 2 do art.º 77º ambos 
do RJIGT, a publicação do presente contrato e da deliberação mencionada no ponto 1, e 
definir um prazo de 15 dias úteis, de participação preventiva para a formulação de sugestões 
e para a apresentação de informações sobre quaisquer questões que possam ser 



 
 
 
 
 
 
 
 

M U N I C Í P I O  D E  A R G A N I L  
CÂMARA MUNICIPAL  

 

  
                            RR ee uu nn ii ãã oo   dd ee   CC ââ mm aa rr aa   dd ee   11 55   ddd eee    FFF eee vvv eee rrr eee iii rrr ooo   dd ee   22 00 11 11  

10

consideradas no âmbito do procedimento de elaboração do Plano de Pormenor, bem como a 
sua publicitação nos termos da alínea b) do n.º 4 do art. 148º (2ª série do Diário da 
República), do n.º 2 do art. 149º ( dois jornais diários, num semanário de grande expansão 
nacional e na página da internet) e n.º 3 do mesmo artigo (jornal de expansão local);------------- 
------4. Determine a dispensa do procedimento de Avaliação Ambiental Estratégica, do Plano 
de Pormenor, nos termos do n.º 6 do art.74º do RJIGT e no do D.L. n.º 232/07, de 15 de 
Junho, uma vez que o projecto já foi alvo de Estudo de Impacte Ambiental, com DIA favorável 
condicionada e de acordo com as conclusões desse estudo, os impactes negativos 
produzidos pelo projecto não são substanciais, tendo o mesmo, planos de monitorização de 
forma a minimizar qualquer efeito negativo que possa surgir. Em anexo segue o Relatório de 
Dispensa do Procedimento de Avaliação Ambiental Estratégica.---------------------------------------- 
------Informa-se ainda que de acordo com a possibilidade conferida no n.º 4 do art. 74º e art. 
75º-C, ambos do RJIGT, foi solicitada à CCDRC, o acompanhamento com vista à indicação 
de quais as entidades representativas de interesses públicos que devam intervir no 
acompanhamento do plano.---------------------------------------------------------------------------------------- 
------À Consideração Superior,------------------------------------------------------------------------------------- 
 

------Despacho do Senhor Presidente da Câmara, Eng.º Ricardo Pereira Alves, 
datado de 28.01.2011; “À Reunião de Câmara”.---------------------------------------------  
 
------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, as seguintes operações:--------------- 
------1 – aprovar a elaboração do Plano de Pormenor da Quinta da Estafeira;-----------------  
------2 - aprovar o contrato de planeamento outorgado nos termos deliberados por este 
órgão a 6 Outubro de 2010;----------------------------------------------------------------------------- 
------3 – aprovar a publicação do presente contrato e da deliberação mencionada no ponto 
1, e definir um prazo de 15 dias úteis, de participação preventiva para a formulação de 
sugestões e para a apresentação de informações sobre quaisquer questões que possam ser 
consideradas no âmbito do procedimento de elaboração do Plano de Pormenor, bem como 
a sua publicitação nos termos da alínea b) do n.º 4 do art. 148º (2ª série do Diário da 
República), do n.º 2 do art. 149º (dois jornais diários, num semanário de grande expansão 
nacional e na página da internet) e n.º 3 do mesmo artigo (jornal de expansão local);------- 
------4 – aprovar a dispensa do procedimento de Avaliação Ambiental Estratégica, do Plano 
de Pormenor, nos termos do n.º 6 do art.74º do RJIGT e no do D.L. n.º 232/07, de 15 de 
Junho.------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
------Mais se deliberou, por unanimidade, aprovar a presente deliberação em minuta, no 
final da reunião, nos termos do número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número 
cento e sessenta e nove/noventa e nove, de dezoito de Setembro, com as alterações que 
lhe foram introduzidas pela Lei nº cinco A/dois mil e dois, de onze de Janeiro, a fim de se 
tornar definitiva e executória imediatamente.-------------------------------------------------------- 
 
 
------TERCEIRO: Apreciação e discussão da proposta de Regulamento do Conselho 
Coordenador de Avaliação. ------------------------------------------------------------------------ 
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------Presente a informação nº INF/DAGF/47/2011, datada de 10/2/2011, da Técnica 
Superior Sílvia Tavares, cujo teor se transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:----- 
------O Decreto-Regulamentar nº18/2009, de 04/09 aplicou às Autarquias Locais o designado 
novo sistema integrado de avaliação de desempenho, aprovado pela Lei nº66-B/2007, de 
28/12.--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
------Junto do Presidente da Câmara Municipal, funciona um conselho coordenador da 
avaliação, ao qual compete:---------------------------------------------------------------------------------------- 
------a) Estabelecer directrizes para uma aplicação objectiva e harmónica do SIADAP 2 e do 
SIADAP 3, tendo em consideração os documentos que integram o ciclo de gestão;--------------- 
------b) Estabelecer orientações gerais em matéria de fixação de objectivos, de escolha de 
competências e de indicadores de medida, em especial os relativos à caracterização da 
situação de superação de objectivos;---------------------------------------------------------------------------- 
------c) Estabelecer o número de objectivos e de competências a que se deve subordinar a 
avaliação de desempenho, podendo fazê-lo para todos os trabalhadores ou, quando se 
justifique, por unidade orgânica ou por carreira;-------------------------------------------------------------- 
------d) Garantir o rigor e a diferenciação de desempenhos do SIADAP 2 e do SIADAP 3, 
cabendo-lhe validar as avaliações de Desempenho relevante e Desempenho inadequado, 
bem como proceder ao reconhecimento de Desempenho excelente;----------------------------------- 
------e) Emitir parecer sobre os pedidos de apreciação das propostas de avaliação dos 
dirigentes avaliados;-------------------------------------------------------------------------------------------------- 
------f) Exercer as demais competências que, por lei ou regulamento, lhe são cometidas.-------- 
------Em conformidade com o nº6 do artº21º do Decreto-Regulamentar nº18/2009, de 04/09, o 
funcionamento deste órgão pressupõe um regulamento de funcionamento a elaborar sob 
responsabilidade do Sr. Presidente da Câmara Municipal, cuja proposta é então apresentada 
a reunião do órgão executivo.-------------------------------------------------------------------------------------- 
------À Consideração Superior,------------------------------------------------------------------------------------- 

------Despacho do Senhor Presidente da Câmara, Eng.º Ricardo Pereira Alves, 
datado de 10.02.2011; “À Reunião de Câmara”.---------------------------------------------  
 
------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar o Regulamento do Conselho 
Coordenador de Avaliação.------------------------------------------------------------------------------ 
------Mais se deliberou, por unanimidade, aprovar a presente deliberação em minuta, no 
final da reunião, nos termos do número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número 
cento e sessenta e nove/noventa e nove, de dezoito de Setembro, com as alterações que 
lhe foram introduzidas pela Lei nº cinco A/dois mil e dois, de onze de Janeiro, a fim de se 
tornar definitiva e executória imediatamente.-------------------------------------------------------- 
 
 
------QUARTO: Proposta de celebração de Protocolo de Cooperação entre a Câmara 
Municipal de Arganil e a Fundação Memória da Beira Serra – A Comarca de 
Arganil. --------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
------Presente um exemplar do Protocolo em apreço, que se dá por transcrito, para todos 
os efeitos legais e se anexa cópia à acta.------------------------------------------------------------- 
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------Despacho do Senhor Presidente da Câmara, Engº Ricardo Pereira Alves, 
datado de 10.02.2011; “À Reunião de Câmara.” ------------------------------------------------ 
  
------Usou da palavra o Senhor Presidente dizendo que “pedi à Dr.ª Inês Anjos para fazer 
uma apreciação a esta proposta de Protocolo, tendo-me referido que a cláusula sexta fica 
em aberto, porque a parceria poderá vir a revestir-se de outra forma e em tal acordo, 
desde logo, as partes têm que carecer de apoio pontual. Julgo que não faz muito sentido 
estarem as partes a celebrar um Protocolo e a acordar uma eventual nova forma de 
relacionamento entre as mesmas.----------------------------------------------------------------------  
------Proponho a eliminação da cláusula sexta.------------------------------------------------------- 
------Proponho também uma pequena alteração no nº 4 da cláusula quinta: quando se diz 
celebrar contrato de divulgação periódica da Agenda Cultural, informações referentes a 
boletim municipal, editais ou outros, acho que deve ficar apenas celebrar contrato de 
divulgação periódica do Município com periodicidade mensal, trimestral, semestral ou 
anual, consoante o acordo que vier a ser estabelecido.”--------------------------------------------  
 
------O Senhor Vereador Rui Silva referiu também que “relativamente à cláusula sétima, é 
contundente falar-se de princípios da boa fé bem como de espírito de parceria. E ainda 
condicionar temporalmente em dois anos será obrigatório?---------------------------------------- 
 
------O Senhor Presidente explicou que “a forma como está redigido não permite a 
renovação automática; no final, as duas partes avaliam e vêem se é necessário celebrar 
novo Protocolo ou não. Este Protocolo é bipartido, entre a Câmara e a Fundação e não tem 
que ir à Assembleia.”-------------------------------------------------------------------------------------  
 
------Analisado o assunto em apreço, a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, 
aprovar o Protocolo de Cooperação entre a Câmara Municipal de Arganil e a Fundação 
Memória da Beira Serra – A Comarca de Arganil, com as alterações propostas pelo Senhor 
Presidente, bem como delegar no Senhor Presidente poderes para a outorga do referido 
documento.------------------------------------------------------------------------------------------------- 
------Mais se deliberou, por unanimidade, aprovar a presente deliberação em minuta, no 
final da reunião, nos termos do número três do artigo nonagésimo segundo do Decreto-
Lei número cento e sessenta e nove/noventa e nove, de dezoito de Setembro, com as 
alterações que lhe foram introduzidas pela Lei nº cinco A/ dois mil e dois, de onze de 
Janeiro, a fim de se tornar definitiva e executória imediatamente.------------------------------- 
 
 
 
------QUINTO: Apreciação e votação de abertura de Concurso Público para utilização 
e exploração de Cafetaria e Velocípedes no Sub-Paço.------------------------------------ 
------Presente a informação nº INF/DAGF/33/2011, datada de 26/1/2011, da Técnica 
Superior Sara Rodrigues, cujo teor se transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:--- 
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------Considerando que foi deliberado em reunião de Câmara de 21/12/2010 a abertura de 
novo procedimento para a concessão acima referida;------------------------------------------------------ 
------Propõe-se a V. Exa. a abertura de novo concurso público, para o qual se remete em 
anexo o respectivo processo (programa de concurso, caderno de encargos e anúncio) para 
apreciação e aprovação superior.--------------------------------------------------------------------------------- 
------A fim de proceder à análise das propostas, deverá V.ª Ex.ª proceder à designação de um 
júri do concurso, que deverá ser constituído por três membros efectivos e dois suplentes.------- 
------Mais se informa V.ª Ex.ª que, deverá ser dado conhecimento à Câmara Municipal, nos 
termos do disposto no n.º3 do art.º 65.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção 
que lhe foi dada pela Lei N.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro.-------------------------------------------------- 
------À consideração superior.-------------------------------------------------------------------------------------- 

------Despacho do Senhor Presidente da Câmara, Engº Ricardo Pereira Alves, 
datado de 10.02.2011; “À Reunião de Câmara.” ------------------------------------------------ 
 
------Usou da palavra o Senhor Presidente dizendo que “foi integrada a proposta que o 
Senhor Vereador Miguel Ventura fez numa das últimas reuniões de Câmara; é este o 
documento que se propõe para o lançamento do concurso público para utilização e 
exploração da cafetaria e velocípedes no Sub-Paço.”------------------------------------------------ 
 
------Pediu a palavra o Senhor Vereador Rui Silva perguntando ao Senhor Presidente “se 
já existe um outro documento (relembro que a Auditoria apontava para questões de falta 
de estabilidade nos dois edifícios) que retire esse ónus da instabilidade nos edifícios?”------- 
 
------O Senhor Presidente explicou que “pedi para os nossos Técnicos verificarem no local 
a situação e o que nos é transmitido é que não há nenhum risco, qualquer problema, 
relativamente à estabilidade dos edifícios. Isso está escrito relativamente ao projecto que 
foi desenvolvido; a apreciação feita no local, pelos nossos Técnicos, diz que daquilo que se 
pode observar não existe risco.”------------------------------------------------------------------------ 
 
------Pediu a palavra o Senhor Vereador Miguel Ventura subscrevendo as palavras do 
Senhor Vereador Rui Silva, “nomeadamente esta questão de estar escrito ou não, o 
parecer técnico quanto às condições de segurança das estruturas, porque foram-nos dadas 
informações escritas relativamente à situação em que está aquela obra do Sub-Paço e eu, 
em reuniões anteriores, referi que não me sentia confortável para aprovar mais 
intervenções naquele espaço, sem ver esclarecido isso; para nós era importante que fosse 
trazido à reunião do Executivo, um documento dos Técnicos, com todas as garantias de 
que os problemas estruturais identificados no Relatório da Auditoria estão ultrapassados ou 
que não se confirma aquilo que a Auditoria identificou e escreveu no Relatório, para 
podermos estar mais à vontade para aprovar todas estas intervenções.”------------------------ 
 
------Usou da palavra o Senhor Vereador Luis Paulo Costa referindo que, “daquilo que 
recordo do Relatório da Auditoria é que, se em cima daquela cobertura, estivesse o volume 
de terra que estava previsto, provavelmente o edifício teria vindo abaixo. Aquilo que é dito 
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também no Relatório da Auditoria é que quase com toda a certeza o volume de terras que 
foi “medido” e que teoricamente estaria em cima daquela cobertura, não está lá. Aquilo 
que me parece que vale a pena confirmar é se esse problema é efectivo ou não, ou seja se 
lá está o tal volume de terras ou não.”---------------------------------------------------------------- 
 
------O Senhor Presidente referiu que “é de facto isso que está no Relatório da Auditoria; 
em termos de projecto estava escrito que a altura da terra era de 50 cm e verificou-se que 
teria cerca de 30 cm, o que é totalmente diferente, em termos de peso que é exercido 
sobre a estrutura. Daí, percebemos que não estaria em risco, mas tomei nota das 
intervenções dos Senhores Vereadores Rui Silva, Miguel Ventura e Luis Paulo Costa e 
vamos confirmar os pesos que estão a ser exercidos sobre a estrutura, de forma a ter essa 
garantia; de qualquer maneira, os Técnicos, de uma avaliação que fizeram no local, 
transmitiram-me que não lhes parecia que houvesse qualquer risco, mas essa informação 
será produzida.”------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
------O Senhor Vereador Miguel Ventura propôs, sendo possível, “adiarmos este ponto 
para uma próxima reunião, de modo que venha acompanhado dessa informação escrita 
elaborada pelos Técnicos. Não ponho em causa a palavra do Senhor Presidente, também li 
o Relatório da Auditoria, mas com essa confirmação ficaria mais à vontade para poder 
decidir sobre este assunto.”----------------------------------------------------------------------------- 
 
------Pediu ainda a palavra o Senhor Vereador Rui Silva dizendo que “a minha intervenção 
vem no mesmo sentido da do Senhor Vereador Miguel Ventura; adiar este assunto para a 
próxima reunião e nessa altura, com esse documento, assinado pelos Técnicos da Câmara, 
podermos fazer um juízo mais condizente com a situação. Este processo também está 
ligado a um outro processo que decorre em Tribunal, com o empreiteiro, e onde esta obra 
é parte integrante do litígio existente.”---------------------------------------------------------------- 
 
------O Senhor Presidente disse que sobre o processo que está a decorrer em Tribunal, é 
matéria que está sujeita a sigilo e sobre ela não pode fazer nenhuma consideração.--------- 
------Referiu ainda que “aceitamos a sugestão e proponho que este ponto passe para a 
próxima reunião de Câmara.”---------------------------------------------------------------------------  
 
------Analisado o processo em apreço, a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, que 
este assunto seja analisado numa próxima reunião.------------------------------------------------- 
 
 
------SEXTO: De Argobeiras – Construção Civil, Lda, com sede em S. Martinho da 
Cortiça, a solicitar a reprogramação do plano de pagamento, referente à compensação a 
pagar ao Município pela cedência de 542 m², que beneficiaram no loteamento do Sub-
Paço. -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
------Presente a informação nº INF/DAGF/26/2011, datada de 24/1/2011, da Técnica 
Superior Sara Rodrigues, cujo teor se transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:--- 
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------No seguimento do Despacho da Informação I/DAGF/1099/2010, anexa, a entidade em 
assunto foi mais uma vez notificada para o pagamento do valor em dívida, ou para 
apresentação de novo plano de pagamentos.----------------------------------------------------------------- 
------A empresa respondeu, em 19 de Janeiro do corrente, com o envio de um cheque no valor 
de 5.000,00€ e com a proposta de um novo plano de pagamentos de prestações trimestrais 
no montante de 7.500,00€ iniciando-se a primeira em Abril de 2011.----------------------------------- 
------Sendo o valor em dívida de 22.501,00€ equivale a 3 prestações trimestrais a vencer nas 
seguintes datas:------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
------1. Prestação Abril – 7.500,00€;------------------------------------------------------------------------------ 
------2. Prestação Julho – 7.500,00€;----------------------------------------------------------------------------- 
------3. Prestação Outubro – 7.501,00€-------------------------------------------------------------------------- 
------Ao valor das prestações acresce o valor dos juros os quais proponho que sejam 
calculados após o recebimento efectivo dos montantes em dívida, de modo a serem 
calculados na totalidade (juros começaram a vencer em 15 de Março de 2010, três meses 
após a deliberação de Câmara que aprovou os mesmos).------------------------------------------------- 
------À Consideração Superior,------------------------------------------------------------------------------------- 
 
------Despacho do Senhor Presidente da Câmara, Engº Ricardo Pereira Alves, 
datado de 10.02.2011; “À Reunião de Câmara.” ------------------------------------------------ 
 
------O Senhor Vereador Rui Silva pediu ao Senhor Presidente para fazer um 
enquadramento deste processo, uma vez que o mesmo já tinha vindo a Reunião de 
Câmara.----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
------O Senhor Presidente explicou que “como todos sabem, foi aprovada uma 
desafectação do domínio público para o domínio privado, em Assembleia Municipal, para 
este Loteamento. Avaliou-se que essa desafectação importava num valor próximo dos 85 
mil euros. Entretanto, o requerente pediu para fazer um pagamento prestacional, mas esse 
pagamento não tem vindo a ser concretizado. Foi agora enviado um cheque muito 
recentemente e uma proposta de um novo plano de pagamento de prestações trimestrais. 
Considero que, face aos atrasos que se têm verificado, apesar deste pagamento puder 
acontecer de forma faseada, têm que ser cobrados os necessários juros pelo não 
pagamento, até ao momento.”-------------------------------------------------------------------------- 
 
------Pediu a palavra o Senhor Vereador Miguel Ventura referindo que “a intervenção 
neste Loteamento está parada há muito tempo; sabemos que as coisas evoluíram 
negativamente em termos de mercado imobiliário e as expectativas que havia há uns anos 
atrás, com todas as alterações que se têm verificado na conjuntura nacional e 
internacional, as quais também tiveram o seu impacto em Arganil, reduzindo as 
expectativas que havia há una anos atrás e fazendo com que os investimentos não 
decorram como muitas vezes os empresários pretendem. O Senhor Presidente tem alguma 
informação sobre a possível continuidade daquelas obras? Estão ali pelo menos duas 
estruturas que não dignificam nada todo aquele espaço, nem Arganil.”------------------------- 
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------O Senhor Presidente informou que não “temos nenhuma indicação de quando é que 
os proprietários pretendem reiniciar as obras; de facto partilho das suas preocupações, 
também concordo que era preferível que aqueles dois prédios já estivessem construídos.”-- 
 
------Analisado o assunto em apreço, a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, 
autorizar o novo plano de pagamento, em prestações trimestrais, bem como a cobrança 
dos juros correspondentes ao montante em dívida, de acordo com a informação supra.----- 
------Mais se deliberou, por unanimidade, aprovar a presente deliberação em minuta, no 
final da reunião, nos termos do número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número 
cento e sessenta e nove/noventa e nove, de dezoito de Setembro, com as alterações que 
lhe foram introduzidas pela Lei nº cinco A/dois mil e dois, de onze de Janeiro, a fim de se 
tornar definitiva e executória imediatamente.-------------------------------------------------------- 
 
 
 

Cap í tu lo  Terce i ro  

                                                   EEE xxx ppp eee ddd iii eee nnn ttt eee    

 
 
------PRIMEIRO: Do Grupo - Sócio Cultural, Recreativo e Desportivo  Mais Além, 
com sede em Côja, oficio a solicitar apoio financeiro para comparticipar as despesas 
inerentes à realização dos Festejos Carnavalescos, em Côja.------------------------------------- 
------Analisado que foi o pedido, deliberou-se, por unanimidade, atribuir um subsídio no 
montante de 10.000,00€ ( dez mil euros), nos termos da al. b), do nº 4 do artº 64, da Lei 
nº 169/99 de 18 de Setembro e ulteriores alterações.--------------------------------------------- 
------Dê-se conhecimento de tal liberalidade à Secção Financeira, com vista à ulterior 
operacionalização da deliberação.--------------------------------------------------------------------- 
 
 
------SEGUNDO: Da Comissão Administrativa Provisória do Mega Agrupamento de 
Escolas do Concelho de Arganil, a solicitar a indicação de três representantes do 
Município, designados para representarem o mesmo no Conselho Geral Transitório. --------- 
------O Senhor Presidente recordou que “os nomes que representavam a Câmara no 
Conselho Geral Transitório, eram o meu próprio, o do Senhor Vice-Presidente e o do 
Senhor Vereador Luis Paulo Costa. A minha proposta é que estes nomes sejam 
confirmados.-----------------------------------------------------------------------------------------------  
------Proponho ainda que esta votação possa decorrer sem ser por voto secreto.”------------- 
------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, que a votação não fosse feita por 
voto secreto.----------------------------------------------------------------------------------------------- 
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------Deliberou ainda, por maioria, com a abstenção do Vereador Senhor Rui Miguel da 
Silva, aprovar os nomes dos três representantes do Município no Conselho Geral 
Transitório, a saber:-------------------------------------------------------------------------------------- 
------Ricardo João Barata Pereira Alves, Presidente da Câmara;----------------------------------- 
------Avelino de Jesus da Silva Pedroso, Vice-Presidente da Câmara;----------------------------- 
------Luis Paulo Carreira Fonseca Costa, Vereador.-------------------------------------------------- 
 
 
 

Cap í tu lo  Quar to  

                     RRR eee qqq uuu eee rrr iii mmmeee nnn ttt ooo sss    DDD iii vvv eee rrr sss ooo sss    

 
 
------PRIMEIRO: De Paulo Jorge Almeida Martins, residente em Sanguinheda, 
freguesia de S: Martinho da Cortiça, Assistente Técnico, a requerer a atribuição de Abono 
de Família, regulado pelo Dec. Lei nº 3176/03, de 2 de Agosto, referente à sua filha 
Daniela Almeida Viegas.---------------------------------------------------------------------------------- 
------A Câmara Municipal tomou conhecimento.----------------------------------------------------- 
 
 
------SEGUNDO: De Pedro Jorge Gomes Mota, a requerer operação de destaque de 
uma parcela de terreno, sita em Folques, relativamente ao seu prédio urbano inscrito na 
respectiva matriz predial urbana sob o artigo nº 1040, com a área de 1952m2, descrito na 
Conservatória do Registo Predial de Arganil sob o nº 1040/20000518.-------------------------- 
------Presente a informação da Técnica Superior Eduarda Figueiredo, datada de 8/2/2011, 
cujo teor se transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:---------------------------------- 
------DEPOIS DE ANALISADO O PEDIDO CUMPRE-ME INFORMAR QUE :------------------------------------------- 
------O requerente vem solicitar à administração, de acordo com a alínea j) do nº 1 do art.º 6º do 
D.L. n.º 555/99 de 16 de Dezembro com a redacção dada pelo D.L. n.º 26/2010 de 30 de Março, 
isenção e despensa de licença ou autorização para a seguinte operação urbanística: destaque de 
uma única parcela situada em Folques.------------------------------------------------------------------------------ 
------Em 16/09/2010, o pedido foi analisado, tendo sido proposto a notificação ao requerente para 
informar estes serviços, sobre se o edifício existente, possui autorização de utilização e em que 
nome.--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
------O requerente vem agora dar conhecimento de que se trata de uma edificação erigida em 
1942, logo isenta de autorização de utilização.----------------------------------------------------------------- 
------Como referido no parecer anterior, esta parcela encontra-se descrita na matriz predial urbana 
sob o artigo n.º1040 da Freguesia de Folques com área de 1952 m2, descrito na Conservatória do 
Registo Predial de Arganil sob o n.º 1040/20000518.------------------------------------------------------------- 
------1 - A operação urbanística pretendida, localiza-se em área classificada como espaço Agro-
Silvo-Pastoril, contudo de acordo com a localização, a pretensão poderá enquadrar-se no n.º 2 do 
art.º 35º do Regulamento do PDM de Arganil. Assim considera-se o espaço como urbano.----------- 
------2 - Tanto a parcela a destacar como a sobrante não se encontram condicionadas por 
servidões de RAN e REN.------------------------------------------------------------------------------------------------ 
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------3 - As duas parcelas resultantes do destaque confrontam com arruamentos públicos.------------ 
------4 - A parcela sobrante possui uma edificação que de acordo com o acima referido foi erigida 
em 1942, logo isenta de autorização de utilização. Após o destaque esta parcela cumpre com os 
parâmetros previstos no n.º 3 do art.º 38º do Regulamento do PDM.----------------------------------------- 
------5 - O pedido de destaque encontra-se de acordo com o n.º 4 e alínea b) do n.º 5 do art.º 6º do 
RJUE.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
------Em conclusão, em virtude deste acto se enquadrar no n.º 4 do art.º 6º do D.L. 555/99 de 16 
de Dezembro com a redacção dada pelo D.L. n.º 26/2010 de 30 de Março, propõe-se à Câmara 
Municipal o seu deferimento.--------------------------------------------------------------------------------------------- 
------À consideração superior.-------------------------------------------------------------------------------------------- 
------Despacho do Senhor Presidente da Câmara, Engº Ricardo Pereira Alves, 
datado de 08.02.2011; “À Reunião de Câmara.” ------------------------------------------------ 
------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, deferir o pedido do requerente. 
Emita-se a certidão de destaque. Notifique-se.------------------------------------------------------ 
------Mais se deliberou, por unanimidade, aprovar a presente deliberação em minuta, no 
final da reunião, nos termos do número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número 
cento e sessenta e nove/noventa e nove, de dezoito de Setembro, com as alterações que 
lhe foram introduzidas pela Lei nº cinco A/dois mil e dois, de onze de Janeiro, a fim de se 
tornar definitiva e executória imediatamente.-------------------------------------------------------- 
 
 
------TERCEIRO: De Cristina Maria Costa Correia Ferreira, residente na Abrunheira, 
freguesia de S. Martinho da Cortiça, a solicitar emissão de Certidão de Compropriedade, 
relativa ao prédio rústico, denominado de Vale da Barroca, Abrunheira, freguesia de S. 
Martinho da Cortiça, inscrito na respectiva matriz predial rústica sob o artigo nº 3675, com 
a área de 9020 m2. -------------------------------------------------------------------------------------- 
------Presente a informação datada de 04/02/2011, da Técnica Superior Eduarda 
Figueiredo, cujo teor se transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:------------------- 

------A requerente, Sr.ª Cristina Maria Costa Correia Ferreira, solicita certidão de 
compropriedade de um prédio, localizado em Abrunheira, freguesia de S. Martinho da 
Cortiça, ao abrigo do nº 1 do art. 54º da Lei nº 64/2003 de 23 de Agosto.-------------------- 
------O prédio em causa encontra-se inscrito nas Finanças com o artigo matricial nº 3675.- 
------Uma vez que se trata de uma divisão de um prédio para fins não urbanos, resultando 
rentabilidade para os co-proprietários, propõe-se a V. Ex.ª o envio a Reunião de Câmara 
no sentido do deferimento do solicitado.------------------------------------------------------------- 
------À consideração superior.-------------------------------------------------------------------------- 

------Despacho do Senhor Presidente da Câmara, datado de 04.02.2011, “À 
Reunião de Câmara”.--------------------------------------------------------------------------------- 

------A Câmara Municipal, deliberou por unanimidade concordar com a citada informação. 
Emita-se a certidão. Notifique-se.---------------------------------------------------------------------- 
------Mais se deliberou, por unanimidade, aprovar a presente deliberação em minuta, no 
final da reunião, nos termos do número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número 
cento e sessenta e nove/noventa e nove, de dezoito de Setembro, com as alterações que 
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lhe foram introduzidas pela Lei nº cinco A/dois mil e dois, de onze de Janeiro, a fim de se 
tornar definitiva e executória imediatamente.-------------------------------------------------------- 
 
 
------QUARTO: De Abel da Costa Correia, residente na Abrunheira, freguesia de S. 
Martinho da Cortiça, a solicitar emissão de Certidão de Compropriedade, relativa a dois 
prédios rústicos, denominados de Gândara das Pombeiras e Trepada, freguesia de S. 
Martinho da Cortiça, inscritos na respectiva matriz predial rústica sob os artigos nº 874 e 
1385, respectivamente. ---------------------------------------------------------------------------------- 
------Presente a informação datada de 07/10/2011, da Técnica Superior Eduarda 
Figueiredo, cujo teor se transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:------------------- 
------O requerente, Sr. Abel da Costa Correia, solicita certidão de compropriedade de dois 
prédios, localizados em Ramal de Pombeiro e Abrunheira, freguesia de S. Martinho da 
Cortiça, ao abrigo do nº 1 do art. 54º da Lei nº 64/2003 de 23 de Agosto.-------------------- 
------Os prédios em causa encontram-se inscritos nas Finanças com o artigo matricial nº 
874 e 1385.------------------------------------------------------------------------------------------------ 
------Uma vez que se trata de uma divisão de dois prédios para fins não urbanos, 
resultando rentabilidade para os co-proprietários, propõe-se a V. Ex.ª o envio a Reunião 
de Câmara no sentido do deferimento do solicitado.----------------------------------------------- 
------À consideração superior.-------------------------------------------------------------------------- 

------Despacho do Senhor Presidente da Câmara, datado de 07.02.2011, “À 
Reunião de Câmara”.--------------------------------------------------------------------------------- 

------A Câmara Municipal, deliberou por unanimidade concordar com a citada informação. 
Emita-se a certidão. Notifique-se.---------------------------------------------------------------------- 
------Mais se deliberou, por unanimidade, aprovar a presente deliberação em minuta, no 
final da reunião, nos termos do número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número 
cento e sessenta e nove/noventa e nove, de dezoito de Setembro, com as alterações que 
lhe foram introduzidas pela Lei nº cinco A/dois mil e dois, de onze de Janeiro, a fim de se 
tornar definitiva e executória imediatamente.-------------------------------------------------------- 
 
 
------QUINTO: De Maria de Fátima Costa Correia Portugal, residente na Abrunheira, 
freguesia de S. Martinho da Cortiça, a solicitar emissão de Certidão de Compropriedade, 
relativa a dois prédios rústicos, denominados de Quintal e Serra, freguesia de S. Martinho 
da Cortiça, inscritos na respectiva matriz predial rústica sob os artigos nºs 1304 e 1386, 
respectivamente. ----------------------------------------------------------------------------------------- 
------Presente a informação datada de 07/02/2011, da Técnica Superior Eduarda 
Figueiredo, cujo teor se transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:------------------- 
------A requerente, Sr.ª Maria de Fátima Costa Correia Portugal, solicita certidão de 
compropriedade de dois prédios, localizados em Abrunheira, freguesia de S. Martinho da 
Cortiça, ao abrigo do nº 1 do art. 54º da Lei nº 64/2003 de 23 de Agosto.-------------------- 
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------Os prédios em causa encontram-se inscritos nas Finanças com o artigo matricial nº 
1304 e 1386.---------------------------------------------------------------------------------------------- 
------Uma vez que se trata de uma divisão de dois prédios para fins não urbanos, 
resultando rentabilidade para os co-proprietários, propõe-se a V. Ex.ª o envio a Reunião 
de Câmara no sentido do deferimento do solicitado.----------------------------------------------- 
------À consideração superior.-------------------------------------------------------------------------- 

------Despacho do Senhor Presidente da Câmara, datado de 07.02.2011, “À 
Reunião de Câmara”.--------------------------------------------------------------------------------- 

------A Câmara Municipal, deliberou por unanimidade concordar com a citada informação. 
Emita-se a certidão. Notifique-se.---------------------------------------------------------------------- 
------Mais se deliberou, por unanimidade, aprovar a presente deliberação em minuta, no 
final da reunião, nos termos do número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número 
cento e sessenta e nove/noventa e nove, de dezoito de Setembro, com as alterações que 
lhe foram introduzidas pela Lei nº cinco A/dois mil e dois, de onze de Janeiro, a fim de se 
tornar definitiva e executória imediatamente.-------------------------------------------------------- 
 
 
------SEXTO: De Carlos Alberto Simões Fernandes, residente em Vale da Nogueira, 
freguesia de Arganil, a requerer a licença especial para acabamentos para a construção de 
moradia unifamiliar, localizada em Vale da Nogueira, Arganil. ------------------------------------ 
------Presente a informação datada de 2/2/2011, da Técnica Superior Eduarda Figueiredo, 
cujo teor se transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:--------------------------------- 
------Por requerimento com registo de entrada no serviço do Balcão Único desta Câmara 
Municipal, sob o nº 76, datado de 25 de Janeiro de 2011, veio o Sr. Carlos Alberto Simões 
Fernandes requerer licença especial para acabamentos para a construção de moradia 
unifamiliar, localizada em Vale da Nogueira, freguesia de Arganil.------------------------------- 
------Em virtude da obra se encontrar num estado avançado, a pretensão poderá 
enquadrar-se no nº 3 do art. 88º do RJUE, uma vez que não é razoável a demolição da 
obra por razões urbanísticas, técnicas e económicas.---------------------------------------------- 
------Em conclusão, propõe-se a V.Ex.ª o encaminhamento da pretensão a Reunião de 
Câmara para que se reconheça o interesse na conclusão da obra.------------------------------- 
------À consideração superior.-------------------------------------------------------------------------- 

------Despacho do Senhor Presidente da Câmara, datado de 03.02.2011, “À 
Reunião de Câmara”.--------------------------------------------------------------------------------- 
------Analisado o processo em apreço e considerando o conteúdo da informação supra, 
deliberou-se, por unanimidade, reconhecer interesse na conclusão da obra, por razões 
urbanísticas, técnicas e económicas.------------------------------------------------------------------ 
------Mais se deliberou, por unanimidade, aprovar a presente deliberação em minuta, no 
final da reunião, nos termos do número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número 
cento e sessenta e nove/noventa e nove, de dezoito de Setembro, com as alterações que 
lhe foram introduzidas pela Lei nº cinco A/dois mil e dois, de onze de Janeiro, a fim de se 
tornar definitiva e executória imediatamente.-------------------------------------------------------- 
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------SÉTIMO: Da Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários de Côja, com 
sede na referida localidade, a requerer a redução de pagamentos de taxas, nos termos da 
al. a) do nº 3 do artº 7º, do Regulamento Geral e Tabela de Taxas e Licenças.---------------- 
------Presente a informação nº INF/DGU P/55, datada de 4/2/2011, da Técnica Superior 
Eduarda Figueiredo, cujo teor se transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:-------- 
------A Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários de Côja, vem solicitar isenção de 
pagamento de alvará de obras, no valor de 489,36€.---------------------------------------------- 
------De acordo com a alínea a) do nº 3 do art. 7º do Regulamento Geral e Tabela de 
Taxas e Tarifas, estão sujeitas ao pagamento do valor correspondente a 25% das taxas 
pela concessão de licenças ou autorizações municipais, as pessoas colectivas de direito 
público ou de utilidade pública administrativa, sendo o caso em análise.----------------------- 
------Assim, este valor passará a ser de 122,34€.--------------------------------------------------- 
------Face o exposto, propõe-se a V.Ex.ª o encaminhamento da presente informação a 
Reunião de Câmara no sentido do seu deferimento.------------------------------------------------ 
------À consideração superior.-------------------------------------------------------------------------- 

------Despacho do Senhor Presidente da Câmara, datado de 04.02.2011, “À 
Reunião de Câmara”.--------------------------------------------------------------------------------- 

------A Câmara Municipal, deliberou, por unanimidade, autorizar a redução das referidas 
taxas, nos termos da alínea a) do nº 3 do art. 7º, do Regulamento Geral e Tabela de 
Taxas e Tarifas. À DGU para ulterior operacionalização.------------------------------------------- 
------Mais se deliberou, por unanimidade, aprovar a presente deliberação em minuta, no 
final da reunião, nos termos do número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número 
cento e sessenta e nove/noventa e nove, de dezoito de Setembro, com as alterações que 
lhe foram introduzidas pela Lei nº cinco A/dois mil e dois, de onze de Janeiro, a fim de se 
tornar definitiva e executória imediatamente.-------------------------------------------------------- 
 
 
------OITAVO: Da Junta de Freguesia de Pombeiro, a requerer a autorização de 
utilização para um edifício destinado a estabelecimento de serviços e/ou comércio, sito na 
Travessa Mateus da Cunha, nº 5, Pombeiro da Beira.----------------------------------------------- 
------Analisado o processo em apreço, a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, 
aprovar a autorização de utilização para adaptação de edifício a estabelecimento de 
comércio ou serviços, nos termos da alínea a) do nº 5º do art. 64º da lei nº 169/99, de 18 
de Setembro, alterada e republicada pela Lei nº 5-A/2002, de 11 de Janeiro e nos termos 
da alínea a) do nº 1 e do nº 2 do art. 7º do RJUE.------------------------------------------------- 
------Mais se deliberou, por unanimidade, aprovar a presente deliberação em minuta, no 
final da reunião, nos termos do número três do artigo nonagésimo segundo do Decreto-
Lei número cento e sessenta e nove/noventa e nove, de dezoito de Setembro, com as 
alterações que lhe foram introduzidas pela Lei nº cinco A/ dois mil e dois, de onze de 
Janeiro, a fim de se tornar definitiva e executória imediatamente.------------------------------- 



 
 
 
 
 
 
 
 

M U N I C Í P I O  D E  A R G A N I L  
CÂMARA MUNICIPAL  

 

  
                            RR ee uu nn ii ãã oo   dd ee   CC ââ mm aa rr aa   dd ee   11 55   ddd eee    FFF eee vvv eee rrr eee iii rrr ooo   dd ee   22 00 11 11  

22

 

Cap í tu lo  Qu in to  
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------PRIMEIRO: Reabilitação da Cerâmica Arganilense – Proposta para aprovação 
da minuta do contrato adicional de trabalhos a mais (TM11 ver. 02; TM21).------------------ 
------Presente a informação nº INF/DGU M EPP/35, datada de 27/1/2011, da Técnica 
Superior Carla Neves, cujo teor se transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:------ 

------A empreitada supra referida foi adjudicada à empresa Telhabel Construções S.A. por 
deliberação de reunião de Câmara do dia 4/09/2009, pelo valor da sua proposta de 5.181.491,60€ 
(cinco milhões, cento e oitenta e um mil, quatrocentos e noventa e um euros e sessenta 
cêntimos), acrescido de IVA à taxa legal em vigor, com prazo de execução de 30 meses.------------- 
------Conforme deliberação de Câmara de 18/01/2011, foram aprovados os trabalhos a mais 
referentes às propostas apresentadas com as ref (TM11 rev .02 e TM21) no valor total de 
1.709,04€, conforme mapa resumo de trabalhos a mais em anexo.------------------------------------------ 
------Perante o exposto, nos termos e para efeitos do disposto no artigo 98º do CCP, aprovado 
pelo Decreto Lei Nº18/2008 de 29 de Janeiro, propõem-se à Câmara Municipal a aprovação da 
minuta do contrato adicional da empreitada supra referida, para proceder ao seu envio à empresa 
adjudicatária, nos termos do nº1 do artigo 100º do CCP.-------------------------------------------------------- 
------À Consideração Superior.-------------------------------------------------------------------------------------------  
------Despacho do Senhor Presidente da Câmara, Engº Ricardo Pereira Alves, 
datado de 28.01.2011; “À Reunião de Câmara.” ------------------------------------------------ 
------A Câmara Municipal deliberou, por maioria, com a abstenção dos Vereadores 
Senhores Rui Miguel da Silva e Eduardo Miguel Duarte Ventura, aprovar a minuta do 
contrato adicional referente a trabalhos a mais (TM11 ver. 02; TM21).-------------------------  
------Mais se deliberou, por unanimidade, aprovar a presente deliberação em minuta, no 
final da reunião, nos termos do número três do artigo nonagésimo segundo do Decreto-
Lei número cento e sessenta e nove/noventa e nove, de dezoito de Setembro, com as 
alterações que lhe foram introduzidas pela Lei nº cinco A/ dois mil e dois, de onze de 
Janeiro, a fim de se tornar definitiva e executória imediatamente.------------------------------- 
 
 
------SEGUNDO: Reabilitação da Cerâmica Arganilense – Proposta para aprovação 
da minuta do contrato adicional referente aprovação de Erros ref. TM17, TM18 e TM22.---- 
------Presente a informação nº INF/DGU M EPP/34, datada de 27/1/2011, da Técnica 
Superior Carla Neves, cujo teor se transcreve na íntegra, para todos os efeitos legais:------ 
------A empreitada supra referida foi adjudicada à empresa Telhabel Construções S.A. por 
deliberação de reunião de Câmara do dia 4/09/2009, pelo valor da sua proposta de 5.181.491,60€ 
(cinco milhões, cento e oitenta e um mil, quatrocentos e noventa e um euros e sessenta 
cêntimos), acrescido de IVA à taxa legal em vigor, com prazo de execução de 30 meses.------------- 
------Conforme deliberação de reunião de Câmara de 4/01/2011, foi aprovado o erro apresentado 
sob proposta ref. TM17, referente à execução de pilares de travamento de paredes no piso 1 do 
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Bloco A, no valor total de 2.243,13€, sendo imutável ao dono de Obra 100%, nos termos do nº1 e 
4 do artigo 378º do CCP, conforme mapa resumo de responsabilização dos erros em anexo.-------- 
------Por deliberação de Câmara de 18/01/2011, foram também aprovados os erros referentes às 
propostas apresentadas com as ref. (TM18 e TM22) no valor total de 9.901,78€, sendo imputável 
ao Dono de Obra o valor de 5.229,09€ e imputável ao adjudicatário o valor de 4.672,69€, 
conforme mapa resumo de responsabilização dos erros em anexo.------------------------------------------ 
------Perante o exposto, nos termos e para efeitos do disposto no artigo 98º do CCP, aprovado 
pelo Decreto Lei Nº18/2008 de 29 de Janeiro, propõem-se à Câmara Municipal a aprovação da 
minuta do contrato adicional da empreitada supra referida, para proceder ao seu envio à empresa 
adjudicatária, nos termos do nº1 do artigo 100º do CCP.-------------------------------------------------------- 
------À Consideração Superior.------------------------------------------------------------------------------------------- 
------Despacho do Senhor Presidente da Câmara, Engº Ricardo Pereira Alves, 
datado de 28.01.2011; “À Reunião de Câmara.” ------------------------------------------------ 
 
------Pediu a palavra o Senhor Vereador Rui Silva dizendo que “verificamos que existem 
hoje dois contratos adicionais referentes a estes trabalhos; no entanto, já foram 
apresentados outros e desses, não houve contrato adicional, porquê?”-------------------------- 
 
------O Senhor Presidente explicou que vão ainda ser apresentados, pois todos os 
trabalhos que são aprovados têm que passar por Reunião de Câmara.-------------------------- 
 
------A Câmara Municipal deliberou, por maioria, com a abstenção dos Vereadores 
Senhores Rui Miguel da Silva e Eduardo Miguel Duarte Ventura, aprovar a minuta do 
contrato adicional referente a aprovação de Erros ref. TM17, TM18 e TM22.------------------  
------Mais se deliberou, por unanimidade, aprovar a presente deliberação em minuta, no 
final da reunião, nos termos do número três do artigo nonagésimo segundo do Decreto-
Lei número cento e sessenta e nove/noventa e nove, de dezoito de Setembro, com as 
alterações que lhe foram introduzidas pela Lei nº cinco A/ dois mil e dois, de onze de 
Janeiro, a fim de se tornar definitiva e executória imediatamente.------------------------------- 
 
 

ENCERRAMENTO 

 
 

 
------E nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declarou encerrada a reunião 
quando eram onze horas e trinta minutos, para constar se lavrou a presente acta, que eu 
Odete Maria Paiva Fernandes, redigi e vou assinar, junto do Senhor Presidente.-------------- 
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